VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2003

São Paulo, 22 de dezembro de 2003

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, iriso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei Complementar nº 53, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.900.

De minha iniciativa, a propositura foi apresentada com o objetivo específico de prorrogar, até 31 dezembro de 2004, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997.

0 texto por mim encaminhado sofreu modificação proveniente de emenda oferecida na esfera parlamentar, consubstanciada no parágrafo único do artigo 12, que obriga o Poder Executivo a apresentar estimativa de impacto financeiro-orçamentário referente à prorrogação do prazo para a concessão da referida gratificação.

Embora reconheça a extrema relevância da atuação do Parlamento, sempre voltada para aperfeiçoar as propostas oriundas do Executivo, não posso acolher a mencionada disposição, pelos motivos a seguir expostos.

Cumpre-me assinalar, inicialmente, que a ação fiscalizadora do Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo deve ser efetuada pelos meios e instrumentos previstos no plano constitucional.

Ora, a ampliação desses instrumentos, como, aliás, pretendeu medida constante do parágrafo único do artigo 12 acrescida pelo Legislador, não pode ser feita por meio de legislação ordinária, sob pena de instituição de novas exceções ao princípio da separação dos poderes, inscrito no pórtico das Constituições Federal e Estadual.

Por outro lado, conforme esclarecimentos prestados pela Secretaria da Fazenda que, frise-se, é contrária à alteração introduzida no âmbito do Poder Legislativo, o acréscimo do aludido artigo mostra-se desnecessário, pois, na verdade, cuida-se, no caso, de prorrogação de pagamento de vantagem instituída em 1997, contida tanto na despesa realizada quanto na orçamentária deste exercício, bem como na proposta orçamentária para 2004.

Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei Complementar n° 53, de 2003, é fazendo-o publicar no Diário Oficial, em atendimento ao artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

